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Imovel pode ser penhorado sem que proprietario estgja na acéo

E possivel a penhora deimoével em agdo de cobranca de cota de condominio contra o locatario — jaem
fase de cumprimento de sentenca—, mesmo que o proprietério ndo esteja no polo passivo da acéo. A
decisdo é da 32 Turmado Superior Tribunal de Justica.

123RF

Imével pode ser penhorado sem que proprietario tenha figurado na acéo de cobranca de
divida condominial 123R

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que a obrigacéo de pagamento das despesas
condominiais € de natureza propter rem, ou seja, € obrigacao "prépria dacoisa’, caracterizada pela
particularidade de o devedor se individualizar Unica e exclusivamente pelatitularidade do direito real,
desvinculada de qualquer manifestacéo de vontade.

De acordo com arelatora, essa caracteristica também incide sobre determinada pessoa por forga de
determinado direito real, isto &, so existe em razéo da situacdo juridica do obrigado, detitular do
dominio ou de detentor de determinada coisa.

Para aministra, a obrigacdo propter rem é equival ente ab compromisso imposto aos proprietarios e
inquilinos das unidades de um prédio de n&o prejudicarem a seguranca, 0 S0ssego e a salde dos vizinhos.

A relatoralembrou que, no julgamento do REsp 1.345.331, a 22 Secéo firmou a tese segundo aqual "o
gue define a responsabilidade pelo pagamento das obrigagcdes condominiais ndo € o registro do
compromisso de compra e venda, mas arelacdo juridica material com o imovel, representada pela
imissdo na posse pelo promissario comprador, dependendo das circunstancias de cada caso concreto”.

Nancy Andrighi também citou que, no REsp 1.704.498, a 32 Turma decidiu pela possibilidade de a
arrendatéria do imoével figurar no polo passivo de acdo de cobranca de despesas condominiais, pois € ela
guem exerce a posse direta sobre o bem e quem, em realidade, usufrui dos servigos prestados pelo
condominio.

Desse modo, a ministra apontou que "a a¢éo de cobranca de débitos condominiais pode ser proposta em
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face de qualquer um dagueles que tenha uma relacéo juridica vinculada ao imével, o que mais
prontamente possa cumprir com a obrigacao”.

Coisajulgada

O caso analisado — observou arelatora— ocorreu navigéncia do CPC/1973, cujo artigo 472 define que
os efeitos da coisa julgada sdo restritos aquel es que participam da acéo judicial, ndo beneficiando nem
prejudicando estranhos a relacéo processual .

"No entanto, essa regra ndo é absoluta e comporta excecdes. Em determinadas hipéteses, a coisa julgada
pode atingir, além das partes, terceiros que ndo participaram de sua formacéo"”, destacou.

Segundo Nancy Andrighi, a partir da premissa de que o préprio imével gerador das despesas constitui
garantia do pagamento da divida, dada a natureza propter rem da obrigacéo, pode-se admitir ainclusdo
do proprietério no cumprimento de sentenca em curso.

"A solucdo da controvérsia perpassa pelo principio dainstrumentalidade das formas, aliado ao principio
da efetividade do processo, no sentido de se utilizar atécnica processual ndo como um entrave, mas
como um instrumento para arealizacdo do direito material. Afinal, se o débito condominia possui
cardter ambulatorio, ndo faz sentido impedir que, no &mbito processual, o proprietério possafigurar no
polo passivo do cumprimento de sentenca’, afirmou. Com informagdes da assessoria de imprensa do
STJ.
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